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Resumo 

Grandes obras públicas frequentemente atravessam múltiplos ciclos políticos, sendo marcadas 
por paralisações, reconfigurações contratuais e sucessivos anúncios de retomada. Apesar da 
centralidade desses projetos na agenda pública, a accountability tem sido predominantemente 
tratada como questão institucional ou normativa, e menos como fenômeno estruturado 
temporalmente. Neste estudo, argumentamos que a temporalidade prolongada de megaprojetos 
atua como mecanismo informal de dispersão de poder e diluição de accountability. 
Investigamos como essa dinâmica se manifesta na cobertura jornalística da Ferrovia Oeste-
Leste (FIOL) entre 2008 e 2026. A pesquisa adota estratégia qualitativa baseada na análise 
longitudinal de 76 matérias jornalísticas, codificadas a partir de diferentes regimes temporais 
mobilizados nas narrativas públicas. Os resultados evidenciam a coexistência de múltiplas 
temporalidades: tempo de promessa futura, tempo eleitoral, ciclos administrativo-contratuais e 
experiência comunitária em camadas. Essas múltiplas temporalidades operam em 
simultaneidade, mas sem sincronia. Esse desalinhamento sustenta reinicializações 
institucionais recorrentes, desloca responsabilidades entre governos e contratos, e dissocia os 
tempos da decisão, da execução e do impacto social. Mesmo sob visibilidade midiática, a 
responsabilização tende a ocorrer de forma fragmentada e temporalmente deslocada. Ao 
conceber a accountability como fenômeno dependente da sincronização entre regimes 
temporais, o estudo contribui para o debate sobre governança de megaprojetos e amplia a 
compreensão da temporalidade como dimensão estruturante das dinâmicas de poder na 
administração pública. 
 
Palavras-chave: Accountability temporal, Megaprojetos públicos, Governança de 
megaprojetos. 
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1. Introdução 
 

Desde o início do século XX, a construção de ferrovias ocupa lugar central no 
imaginário desenvolvimentista brasileiro, associada à integração territorial, à modernização 
produtiva e à presença do Estado como indutor do crescimento econômico (Melo & Souza, 
2020). Ao longo das décadas, projetos ferroviários foram concebidos como infraestruturas 
estratégicas de longo prazo, frequentemente anunciados como promessas de futuro capazes de 
reorganizar fluxos econômicos e reduzir desigualdades regionais (Strava, 2023).  

Contudo, grandes empreendimentos de infraestrutura tendem a apresentar atrasos 
recorrentes, orçamentos ultrapassados e reconfigurações sucessivas, inserindo-se no padrão de 
megaprojetos com baixos desempenhos (Flyvbjerg, Bruzelius, & Rothengatter, 2003; 
Flyvbjerg, 2014). 

Esse é um fenômeno que não se observa somente no contexto brasileiro. O Eurotúnel, 
que conecta o Reino Unido à França sob o Canal da Mancha, o Aeroporto Brandenburg em 
Berlim e diversos projetos ferroviários de alta velocidade na Europa e na Ásia exemplificam a 
recorrência de atrasos e revisões financeiras substanciais (Flyvbjerg et al., 2003; Flyvbjerg, 
2014, 2017; Ansar et al., 2014).  

A literatura sobre megaprojetos tem demonstrado que tais ocorrências não são desvios 
ocasionais, mas regularidades estruturais associadas à complexidade organizacional, dispersão 
em múltiplos centros decisórios e incentivos políticos de curto prazo (Flyvbjerg, 2009, 2011; 
Lenfle & Loch, 2017). Em países em desenvolvimento, essas dinâmicas tendem a ser 
amplificadas por instabilidades regulatórias e rearranjos institucionais frequentes (Damayanti 
et al., 2021). 

Concebida como corredor logístico estruturante ligando o litoral baiano ao interior do 
país, a Ferrovia de Integração Oeste-Leste (FIOL) retomou uma ambição histórica de integração 
da região Leste-Oeste entre o Nordeste e o Centro-Oeste brasileiros. Mais de uma década 
depois, entretanto, a Ferrovia permanece inacabada, atravessando mudanças de governo, 
alterações nos modelos de concessão, judicializações e paralisações. A FIOL deixou de ser 
apenas um projeto com atraso. Tornou-se um processo durável de promessas, reconfigurações 
e adiamentos sucessivos. 

A literatura existente oferece importantes ferramentas para compreender esse padrão, 
mas parciais. Estudos sobre megaprojetos explicam a recorrência de baixas entregas e apontam 
para incentivos políticos que privilegiam o anúncio e o início das obras, enquanto custos e riscos 
são deslocados para o futuro (Flyvbjerg, 2009, 2014). No contexto brasileiro, estudos sobre 
mídia e accountability mostram que a visibilidade pública pode produzir constrangimento e 
pressão política, mas não necessariamente uma conclusão efetiva (Maia, 2006).  

A governança de grandes infraestruturas demonstra que arranjos híbridos e parcerias 
público-privadas podem fragmentar autoridade e tornar mais complexa a atribuição de 
responsabilidade (Hodge & Greve, 2017). Mesmo a proliferação de mecanismos formais de 
controle pode, inclusive, gerar rituais de verificação que sinalizam diligência sem produzir 
responsabilização substantiva (Power, 1997). 

Apesar desses entendimentos, uma lacuna permanece. Grande parte da literatura trata o 
tempo como variável cronológica, analisando o atraso, o cronograma, os efeitos orçamentários 
ou sua extensão. Pouco se investiga como a duração prolongada dilui a accountability ao longo 
de diversos ciclos políticos.  

Em obras públicas de longa duração, convivem simultaneamente o tempo da promessa 
futura, o tempo da espera presente, o tempo eleitoral de anúncios estratégicos e o tempo 
cumulativo dos territórios afetados, onde comunidades são diretamente afetadas por essas 
grandes obras. Esses regimes temporais não necessariamente convergem para um ponto de 
encerramento. Ao contrário, produzem uma simultaneidade sem sincronia. 
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Nesta pesquisa, argumentamos que o tempo de execução recorrentemente prolongado 
(aqui chamado de temporalidade prolongada) de grandes obras públicas atua como mecanismo 
informal de dispersão de poder e diluição de accountability. Isso nos leva a questionar: em 
megaprojetos que atravessam múltiplos ciclos políticos, como a temporalidade prolongada de 
grandes obras públicas contribui para a dispersão de poder e a diluição de accountability, 
mesmo em contextos de visibilidade midiática? Com isso, pretendemos analisar como as 
temporalidades são mobilizadas na cobertura jornalística da FIOL, e como essa análise da 
temporalidade de grandes obras pode contribuir para a fragmentação da accountability. 

Ao articular as literaturas de megaprojetos, accountability e temporalidade 
organizacional e política (Flyvbjerg, 2017; Hodge & Greve, 2017; Orlikowski & Yates, 2002; 
Reinecke, Suddaby, & Langley, 2021; De Vaujany, Holt, & Grandazzi, 2022), propomos 
discutir neste estudo os possíveis efeitos de uma “temporalização da accountability”, 
deslocando o foco do fracasso pontual para os efeitos da duração estendida desses projetos. O 
problema é que a duração prolongada de projetos públicos pode reconfigurar as condições sob 
as quais a accountability pode ser atribuída. 

Este estudo, ainda em desenvolvimento, propõe oferecer três contribuições. Primeiro, 
desloca o foco da baixa performance pública como falha pontual para os efeitos de projetos 
públicos de duração estendida. Segundo, demonstra como a temporalidade prolongada pode 
funcionar como mecanismo informal de dispersão de accountability, mesmo sob visibilidade 
midiática. Terceiro, amplia o debate sobre accountability ao incorporar a dimensão temporal 
como variável constitutiva, e não apenas contextual. 

Metodologicamente, esta pesquisa adota estratégia qualitativa baseada na análise 
longitudinal de cobertura jornalística sobre a FIOL ao longo de um período de dezesseis anos, 
desde o início das discussões sobre a obra em 2008, até fevereiro de 2026. Ao examinar noticiais 
veiculadas em canais midiáticos, anúncios governamentais, reconfigurações contratuais e 
narrativas de responsabilização, buscamos neste estudo compreender como a obra é 
continuamente rearticulada no espaço público, e como múltiplos ciclos políticos sustentam sua 
persistência sem resolução definitiva. 

Assim, esse fenômeno é analisado não como evento isolado, mas como processo 
temporal, no qual múltiplas camadas históricas, políticas e discursivas se entrelaçam. A obra 
inacabada deixa de ser apenas um caso de atraso e passa a ser compreendida como um 
megaprojeto cuja duração reorganiza responsabilidades, distribui poder e sustenta regimes 
persistentes de não fechamento institucional. 
 
2. Revisão de literatura 
 
2.1. Megaprojetos e o paradoxo da underperformance persistente 
 

A literatura sobre megaprojetos consolidou um diagnóstico consistente e empiricamente 
robusto: grandes projetos de infraestrutura tendem a apresentar desempenho insatisfatório de 
forma recorrente. Atrasos, orçamento estourado, reestimativas sucessivas de custos e benefícios 
abaixo do prometido não são exceções, mas padrões estruturais (Flyvbjerg, 2014, 2017; 
Flyvbjerg, Bruzelius, & Rothengatter, 2003; Bruzelius, Flyvbjerg & Rothengatter, 2002). 

Flyvbjerg et al. (2003) já demonstravam que a subestimação de custos e a 
superestimação de benefícios não decorrem apenas de falhas técnicas, mas de incentivos 
políticos e institucionais que favorecem o anúncio e a aprovação do projeto. Posteriormente, 
Flyvbjerg (2009) descreveu esse fenômeno como a “sobrevivência do mais inadequado”, 
sugerindo que projetos menos realistas são justamente aqueles que conseguem avançar 
politicamente. O problema, portanto, não é apenas de execução, mas de decisão que já nasce 
distorcida. 
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Esse diagnóstico foi sendo refinado ao longo do tempo. Flyvbjerg (2017) enfatiza que 
megaprojetos persistem não apesar dos fracassos, mas em razão de poderosos incentivos 
simbólicos, políticos e reputacionais associados à sua concepção. Grandes obras oferecem 
visibilidade, promessa de legado e capital político imediato. Nesse sentido, a baixa performance 
torna-se parte de um paradoxo: mesmo com evidências acumuladas de fracasso, megaprojetos 
continuam sendo instrumentos centrais de política pública (Flyvbjerg, 2014). 

Surpreendentemente, quando se desloca o olhar para países em desenvolvimento, a 
complexidade se intensifica. Damayanti et al. (2021) mostram que nesses contextos, 
instabilidade regulatória, assimetrias de capacidade estatal e rearranjos institucionais frequentes 
ampliam a probabilidade de ciclos de paralisação e renegociação. O que já era complexo em 
países centrais torna-se ainda mais volátil em ambientes de governança instável. O projeto passa 
a atravessar múltiplas reconfigurações contratuais, institucionais e políticas, tornando a própria 
continuidade da obra um processo negociado. 

Ao mesmo tempo, Strava (2023) mostra que megaprojetos não são apenas artefatos 
técnicos ou financeiros, mas dispositivos que reordenam espaço e tempo. Em seu estudo sobre 
o corredor ferroviário de alta velocidade no Marrocos, Strava (2023) demonstra que esses 
empreendimentos produzem escalas temporais diferenciadas e experiências sociais 
assimétricas, articulando promessas de futuro e deslocamentos presentes. O megaprojeto não 
se limita ao volume de investimento, envolve também a capacidade de reconfigurar 
temporalidades e expectativas coletivas. 

No contexto brasileiro, análises sobre integração econômica e política de 
desenvolvimento mostram como grandes obras são mobilizadas como vetores de inserção 
territorial e modernização produtiva. Entretanto, pesquisas empíricas evidenciam que 
megaprojetos frequentemente produzem tensões locais profundas, gerando disputas por 
recursos e desigualdades territoriais que não são capturadas pelas narrativas oficiais de 
progresso (Rodrigues & Costa, 2016; Santos et al., 2023). 

Apesar de sua sofisticação, essa literatura tende a tratar o tempo como variável 
operacional: duração, cronograma, atrasos. Mesmo quando reconhece a recorrência de ciclos 
de paralisação, o tempo aparece como problema de planejamento ou de coordenação. Pouco se 
explora como a temporalidade prolongada do projeto altera estruturalmente as dinâmicas de 
accountability. 
 
2.2. Accountability, temporalidade e fragmentação da responsabilidade 
 

A literatura clássica define accountability como uma relação social estruturada na qual 
um ator deve explicar e justificar sua conduta diante de um fórum capaz de questionar, avaliar 
e eventualmente aplicar sanções (Bovens, 2007). Para Bovens (2007), accountability envolve 
três elementos fundamentais: (i) a obrigação de informar; (ii) a possibilidade de debate; e (iii) 
a existência de consequências. Essa formulação estabelece um modelo relacional claro, no qual 
a responsabilização depende da identificação de quem decide, quem responde e quem julga. 

No entanto, quando essa definição é deslocada para contextos institucionais complexos, 
como o brasileiro, surgem tensões importantes. Pinho e Sacramento (2009), ao analisarem a 
trajetória da accountability no Brasil, demonstram que a incorporação do conceito no país 
ocorreu de forma normativa e institucional, mas não necessariamente acompanhada de práticas 
substantivas. Há uma expansão formal de instrumentos, com a atuação dos Tribunais de Contas, 
das Controladorias, a necessidade de publicação em Portais de Transparência e a realização de 
audiências públicas, por exemplo, sem que isso implique, automaticamente, maior 
responsabilização efetiva. 

Nesse ponto, é possível ler Pinho e Sacramento (2009) como um desdobramento 
empírico da arquitetura conceitual proposta por Bovens (2007). Enquanto Bovens estrutura o 
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modelo ideal de accountability, Pinho e Sacramento revelam os limites de sua materialização 
em um contexto marcado por assimetrias de poder, cultura política patrimonialista e 
fragilidades institucionais. O modelo de accountability brasileiro tende a assumir forma 
procedimental, mas nem sempre produz substância. O “prestar contas” existe; o “ser 
responsabilizado”, nem sempre. 

Essa tensão entre forma e substância também é aprofundada por Schillemans (2011), ao 
questionar se os mecanismos horizontais de accountability realmente funcionam. A 
multiplicação de arenas de controle pode gerar complexidade adicional, criando sistemas nos 
quais ninguém é plenamente responsável, mas todos são parcialmente responsáveis. O resultado 
disso acaba sendo uma responsabilização difusa. 

A discussão torna-se ainda mais relevante quando incorporamos a dimensão temporal. 
Ao tratar da ideia de temporal accountability, Rached (2016) propõe distinguir accountability 
ex post e ex ante. A accountability ex post refere-se à responsabilização após o evento, 
concentrando-se na avaliação de consequências. Já a accountability ex ante busca mecanismos 
preventivos, antecipando riscos e criando dispositivos de controle antes que decisões produzam 
efeitos irreversíveis. 

Em megaprojetos de infraestrutura, essa distinção é relevante. A accountability ex ante 
ocorre durante a elaboração dos estudos de viabilidade, nas modelagens orçamentárias, nas 
análises de risco e nas audiências públicas. Já a accountability ex post emerge nas auditorias, 
comissões parlamentares, investigações judiciais e relatórios de prestação de contas. O 
problema, entretanto, é que a extensão temporal desses projetos frequentemente pode romper a 
conexão entre o ocorrido, a decisão e a sanção. Depois do ocorrido, a decisão é tomada em um 
governo; a consequência se materializa em outro. O contrato é assinado por um agente; a 
renegociação pode ocorrer sob outro arranjo institucional. A accountability torna-se, assim, 
deslocada no tempo. 

Em seu estudo sobre o sistema de saúde, Lee e Lee (2025) definem temporal 
accountability (accountability temporal) como um arranjo institucional que incorpora 
obrigações temporais claras para implementação de medidas corretivas. Accountability, nessa 
perspectiva, não pode ser episódica, pois exige continuidade e capacidade de revisão ao longo 
do tempo. Essa fragmentação temporal conecta-se com a discussão de Ferry (2024), que analisa 
accountability em contextos imprevisíveis.  

Em cenários de alta incerteza e mudanças rápidas, os sistemas de responsabilização 
enfrentam dificuldades adicionais para produzir fechamento. O inesperado não apenas complica 
a gestão, mas dilui a atribuição de culpa. O risco passa a ser compartilhado, reinterpretado e 
redistribuído ao longo do tempo. 

Accountability temporal, neste artigo, é a ideia de que prestar contas depende de um 
encaixe de tempos. Não basta existir regra, relatório e órgão de controle. É preciso que o tempo 
da decisão, o tempo da execução e o tempo do impacto social consigam se encontrar de um 
jeito que permita identificar quem responde, diante de qual fórum, e em que momento a 
correção é possível.  

A diferença para a accountability em geral é que esta descreve a relação de 
responsabilização entre ator, fórum e consequência, enquanto a accountability temporal destaca 
que essa relação pode falhar mesmo quando os instrumentos formais existem, simplesmente 
porque tudo acontece em ritmos diferentes, com trocas de governo, recontratações e reinícios 
que deslocam a cobrança para fora do momento em que ela faria efeito. 

No contexto brasileiro, Pinho e Sacramento (2009) já alertavam que accountability não 
depende apenas de mecanismos institucionais, mas de cultura política e engajamento público. 
Quando adicionamos a dimensão temporal proposta por Rached (2016), torna-se evidente que 
a dificuldade brasileira não é apenas estrutural ou cultural, mas também histórica. A distância 
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temporal entre promessa, execução e avaliação enfraquece o vínculo entre ação e 
responsabilização. 

Essa reflexão ganha densidade ao dialogar com estudos que problematizam a 
centralidade da transparência como solução universal. Mota et al. (2021) demonstram que 
tornar informações públicas não garante controle efetivo. A publicidade pode produzir 
visibilidade, mas também pode reorganizar o debate de forma estratégica. Em contextos de alta 
exposição midiática, a prestação de contas pode assumir apenas um caráter performático (Maia, 
2006). 

Ao discutirem fóruns de accountability síncrona, Mesquita e Azevedo (2022) mostram 
como audiências públicas podem operar sob a lógica de antecipação reputacional. A expectativa 
de exposição molda comportamentos estratégicos. A prestação de contas ocorre, mas 
meramente como encenação. A expansão das mídias digitais adiciona novas camadas. Por 
exemplo, Sediyama, Aquino e Agostino (2023) mostraram que eventos em redes sociais geram 
múltiplas camadas de accountability, operando sob diferentes regimes temporais: formais e 
informais, estruturados e emergentes.  

Assim, a accountability torna-se simultaneamente visível e fragmentada. Ao discutirem 
sobre governança temporal, Habich-Sobiegalla et al. (2026) mostram que sistemas digitais 
podem acelerar processos decisórios e criar “responsabilidade sem accountability”, ao 
intensificar pressões sobre burocratas enquanto deslocam o centro decisório. A aceleração pelo 
uso de sistemas digitais de prestação de contas produz uma certa visibilidade e responsividade 
imediata, mas nem sempre gera responsabilização. O tempo torna-se ferramenta de governo. 
Accountability tem custo, e quanto mais longo o ciclo decisório, maior a probabilidade de 
dispersão desses custos. 

Quando adicionamos megaprojetos nesse cenário, o quadro tende a tornar-se complexo. 
Parcerias público-privadas (PPPs), analisadas por Hodge e Greve (2017), indicam que a 
transferência de risco é frequentemente renegociada. O risco anunciado como privado retorna 
ao setor público. A responsabilidade é contratualmente distribuída, mas politicamente 
reconfigurada. Little (2011) indica que a crescente adoção de PPPs introduz zonas cinzentas de 
autoridade. Adicionado a isso, Wei (2024), ao discutir accountability política e equidade social 
no orçamento público, reforça que a responsabilização precisa ser analisada não apenas sob a 
lente da eficiência, mas também da justiça distributiva. A quem os atrasos beneficiam? Quem 
absorve os custos? Quem suporta a espera? 

É nesse debate que o conceito de temporal accountability se torna particularmente 
relevante. Aplicada a megaprojetos de longa duração, essa lente pode revelar várias dinâmicas. 
Decisões atravessam ciclos eleitorais; contratos são renegociados e promessas são reeditadas. 
A accountability ex post torna-se difusa à medida que os responsáveis originais deixam o cargo. 
A accountability ex ante, por sua vez, é frequentemente redesenhada a cada novo ciclo político. 
O resultado é uma forma de accountability temporalmente dispersa. 
 
2.3. Temporalidade como condição estruturante 
 

A literatura sobre temporalidade organizacional e política oferece um deslocamento 
conceitual decisivo para este estudo: o tempo não é apenas uma variável cronológica que mede 
duração, mas uma dimensão estruturante das práticas, das relações de poder e dos regimes de 
responsabilização. Em um artigo clássico, Orlikowski e Yates (2002) argumentam que o tempo 
é continuamente produzido nas práticas organizacionais. Calendários, prazos, cronogramas, 
relatórios e ciclos de planejamento não apenas organizam atividades, mas estruturam 
expectativas e definem o que conta como urgência, atraso ou cumprimento. O tempo, portanto, 
não é externo às organizações; o tempo é performado. 
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Essa distinção é aprofundada por Pulk (2022), ao diferenciar tempo como entidade 
mensurável de temporalidade como processo de “vir-a-ser". Quando o tempo é tratado apenas 
como sequência linear e homogênea, tende a ser naturalizado. Já a temporalidade, 
compreendida como construção social e política, revela disputas, camadas e reconfigurações 
constantes. Essa distinção é central para o argumento deste estudo, pois a extensão temporal de 
um megaprojeto não é apenas um dado técnico, mas uma construção que molda relações de 
poder e possibilidades de diluição de accountability. 

No campo mais amplo dos estudos organizacionais, Reinecke, Suddaby e Langley 
(2021) mostram que organizações operam articulando passado, presente e futuro de forma ativa. 
A temporalidade não é simples sucessão linear de eventos, mas recombinação contínua de 
memórias, expectativas e narrativas. Essa leitura dialoga diretamente com De Vaujany, Holt e 
Grandazzi (2022), que propõem compreender organizações como constituídas pelo tempo.  

As grandes obras de infraestrutura, nesse sentido, acumulam camadas temporais, pois 
promessas iniciais, interrupções, revisões contratuais, retomadas simbólicas e novas 
justificativas sedimentam-se no próprio objeto material (a obra de infraestrutura). Uma ferrovia 
inacabada não é apenas uma obra interrompida; passa a ser um artefato temporal carregado de 
passados continuamente reativados e de futuros projetados. 

Essa perspectiva ganha densidade quando colocada em diálogo com a ciência política. 
Ao introduzirem o conceito de timescapes, Howlett e Goetz (2014) mostram que políticas 
públicas operam em múltiplos regimes temporais simultâneos. Há tempos eleitorais, 
administrativos, orçamentários e sociais que nem sempre se alinham. Goetz (2024) depois 
amplia essa discussão ao demonstrar que escolhas institucionais moldam horizontes temporais 
e distribuem custos e benefícios ao longo do tempo, afetando quem responde por decisões e 
quando. A temporalidade, assim, torna-se dimensão central da governança. 

Grzymala-Busse (2010) reforça que a análise de mecanismos causais exige atenção à 
sequência, à duração e à temporalização. Processos políticos não são apenas eventos pontuais, 
mas encadeamentos nos quais o momento em que algo ocorre altera suas consequências. Em 
megaprojetos de longa duração, mudanças de governo, reestruturações contratuais e 
judicializações não apenas interrompem o fluxo da obra, mas reconfiguram a atribuição de 
responsabilidades. 

Estudos recentes sobre megaprojetos de longa duração reforçam essa leitura temporal. 
Pesquisas sobre temporalidades em megaprojetos evidenciam como diferentes escalas 
temporais (nacionais, locais, financeiras e sociais) coexistem de maneira assimétrica, 
produzindo experiências diferenciadas do tempo (Strava, 2023; Brookes et al., 2017). Em 
contextos como o corredor ferroviário de alta velocidade no Marrocos, por exemplo, Strava 
(2023) mostrou que grupos sociais distintos vivenciam o tempo do projeto de forma desigual; 
para alguns, aceleração e integração; para outros, espera prolongada e incerteza. 

Aplicando essas discussões ao caso de obras públicas prolongadas, torna-se evidente 
que a extensão temporal não é neutra. Produz regimes temporais complexos; tempo eleitoral, 
tempo contratual, tempo financeiro, tempo burocrático e tempo territorial coexistem sem 
sincronização. Cada um carrega sua própria lógica de urgência, atraso e responsabilidade. 
 
3. Método 
 

Nesta pesquisa adotamos uma abordagem qualitativa, fundamentada em análise 
longitudinal da cobertura jornalística sobre a FIOL, no intervalo entre 2008, início do debate 
público sobre a obra, e fevereiro de 2026. A abordagem longitudinal permite observar 
continuidades, inflexões e reconfigurações narrativas ao longo de dezesseis anos, capturando 
como a obra é sucessivamente reinterpretada no espaço público. 
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O foco analítico recai sobre notícias veiculadas em canais midiáticos de circulação 
nacional e regional, anúncios governamentais, alterações contratuais, decisões administrativas 
e narrativas de responsabilização associadas à execução da FIOL. Nosso objetivo é 
compreender como a obra é continuamente rearticulada discursivamente e como múltiplos 
ciclos políticos contribuem para sua persistência, apesar da ausência de resolução definitiva. 
 
3.1 Coleta dos dados 
 

A coleta de dados foi realizada entre outubro de 2025 e fevereiro de 2026. Identificamos 
e analisamos 76 matérias jornalísticas, selecionadas a partir de buscas sistemáticas em veículos 
digitais e acervos online, com critérios de inclusão relacionados a (i) menção direta à FIOL; (ii) 
referência a decisões políticas, contratuais ou orçamentárias; e (iii) presença de narrativas sobre 
responsabilização, paralisação ou retomada da obra. 

As matérias selecionadas foram organizadas e transferidas para o software Citavi (ver 
Apêndice A), utilizado como ferramenta de gestão bibliográfica e apoio à codificação 
qualitativa. 
 
3.2 Estratégia de análise 
 

Os dados foram submetidos à análise de conteúdo, com codificação temática (ver 
Saldaña 2021) orientada por um eixo central: a temporalidade dos acontecimentos narrados. Na 
codificação buscamos identificar: (i) marcos temporais explicitamente mencionados (início, 
paralisação, retomada, promessas futuras); (ii) enquadramentos narrativos associados a 
diferentes ciclos governamentais; (iii) mudanças na atribuição de responsabilidades; (iv) 
deslocamentos entre expectativas de progresso e discursos de estagnação. 

O processo de codificação envolveu (i) leitura integral das matérias; (ii) codificação 
inicial aberta; (iii) agrupamento de categorias relacionadas à temporalidade política e 
contratual; (iv) comparação longitudinal entre períodos governamentais distintos. Essa 
estratégia permitiu observar padrões de rearticulação discursiva e identificar como o tempo 
político e o tempo da obra são continuamente realinhados nas narrativas públicas. 
 
3.3 Cuidados éticos 
 

Por tratar-se de pesquisa baseada exclusivamente em fontes de domínio público, não 
houve interação direta com participantes humanos. Ainda assim, procuramos seguir cuidados 
éticos relevantes, como preservação da integridade dos textos analisados; respeito à 
contextualização original das matérias; não distorção de declarações ou enquadramentos; 
transparência quanto aos critérios de seleção e análise. 

Entendemos que esta pesquisa não envolve dados pessoais sensíveis nem requer 
submissão a comitê de ética, conforme as normativas aplicáveis a estudos baseados em 
documentos públicos. Ainda assim, mantivemos compromisso com princípios de rigor, 
responsabilidade interpretativa e integridade científica. 
 
3.4 Potenciais limitações metodológicas 
 

Algumas limitações devem ser reconhecidas, como (i) dependência da cobertura 
midiática, pois o corpus da pesquisa reflete os enquadramentos produzidos pela mídia, que 
podem reproduzir vieses editoriais ou lacunas de informação. Para mitigar essa potencial 
limitação, utilizamos diversidade de fontes e comparação entre períodos distintos; (ii) quanto 
ao recorte documental, nossa análise não incorpora documentos governamentais sigilosos. 
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Como estratégia para mitigar essa potencial limitação, explicitamos o recorte analítico como 
estudo das narrativas públicas, e não da execução técnica da obra; (iii) risco de anacronismo 
interpretativo, pois a análise longitudinal pode induzir leituras retrospectivas que projetem 
sentidos atuais sobre textos passados. Para isso, mantemos atenção ao contexto específico de 
produção de cada matéria e à análise situada temporalmente. 
 
4. Achados 
 
4.1 Estrutura analítica dos achados 
 

A análise da cobertura jornalística da FIOL permitiu organizar os dados empíricos em 
três níveis analíticos: códigos de 1ª ordem, códigos de 2ª ordem e temas agregados, conforme 
apresentado na Tabela 1. Essa estrutura evidencia que a obra é narrativamente sustentada por 
diferentes regimes temporais que operam simultaneamente, mas não convergem para um ponto 
de encerramento institucional. 
 

Tabela 1 - Códigos e temas emergentes 
Cód 1ª ordem Cód 2ª ordem Temas 

Tempo da promessa futura Futurização 
permanente 

Regimes temporais coexistentes 
Dispersão temporal do poder 

Fragmentação da accountability 

Tempo eleitoral 
Tempo administrativo-contratual Reinicialização 

institucional recorrente Deslocamento de responsabilidade 

Experiência dos moradores afetados Tempo comunitário 
em camadas 

Fonte: Dados da pesquisa 
 

No nível da primeira ordem, os achados revelam cinco dimensões empíricas recorrentes: 
(i) tempo da promessa futura, (ii) tempo eleitoral, (iii) tempo administrativo-contratual, (iv) 
deslocamento de responsabilidade e (v) experiência dos moradores afetados. Essas categorias 
refletem a linguagem utilizada nas matérias e indicam que a obra é continuamente reinscrita em 
diferentes marcos temporais. A Tabela 2 traz explicações e exemplos dos códigos de primeira 
ordem. 
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Tabela 2 – Códigos de primeira ordem 

 
Códigos emergentes Descrição Exemplos 

Tempo da promessa futura 

Refere-se às projeções reiteradas de conclusão da obra, anúncios de 
novas etapas e enquadramentos que posicionam a FIOL como 
empreendimento estratégico voltado ao desenvolvimento futuro. 
Nas matérias analisadas, a obra é constantemente deslocada para um 
horizonte prospectivo, mantendo-se sempre “a caminho” de sua 
realização. 

“Trata-se de uma obra importante, porque vai trazer muito 
desenvolvimento para o oeste e por todo o percurso até Ilhéus. 
“A previsão é que sejam gerados mais de 17 mil empregos 
diretos e 50 mil indiretos até o fim das obras, que devem ser 
concluídas no fim de 2012. 

Tempo eleitoral 

Diz respeito aos momentos em que a obra é mobilizada em ciclos 
políticos específicos, sobretudo em contextos de visitas oficiais, 
anúncios governamentais e compromissos de campanha. Aqui, a 
temporalidade da obra se ajusta ao ritmo eleitoral, sendo reativada 
estrategicamente. 

“Presidente e Governador assinam ordem de serviço da Fiol”. 
“O governo quer colocar o edital da Ferrovia de Integração 
Oeste-Leste (Fiol) na rua até o fim de junho, antes das 
eleições”. 

Tempo administrativo-contratual 

Abrange referências a relicitações, aditivos, rescisões e 
reconfigurações contratuais. Trata-se do tempo formal da gestão 
pública, no qual a obra é continuamente reorganizada por meio de 
instrumentos administrativos que produzem novos “começos”. 

“Quanto à paralisação das obras, o Governo do Estado ainda 
não se manifestou e aguarda definições sobre a aprovação do 
novo traçado que está sendo estudado pelo Governo Federal 
para atender solicitação do governo Chinês”. 
“Em 2016, Valec rescindiu o contrato com o consórcio de 
construtoras”. 

Deslocamento de responsabilidade 

Inclui narrativas que atribuem atrasos ou irregularidades a gestões 
anteriores, entraves jurídicos ou fatores externos. Observa-se a 
circulação da responsabilização ao longo do tempo e entre diferentes 
atores institucionais. 

“TCU aponta irregularidades nas obras”. 
“Em delação premiada, empreiteiro relata esquema de propinas 
envolvendo construção da Fiol”. 
“Por conta das restrições orçamentárias, Valec tem penado para 
cumprir os investimentos na construção”. 

Experiência dos moradores afetados 

Compreende menções aos impactos vividos pelas populações dos 
municípios atravessados pela FIOL: desapropriações, frustrações, 
paralisações prolongadas e expectativas reiteradamente adiadas. 
Trata-se do tempo vivido nas comunidades, marcado por 
acumulação e espera. 

“Paralisação nas obras - IBAMA embarga obras”. 
“Desemprego: 400 funcionários da Fiol são demitidos em 
Brumado”. 
“Suspensão de obras da Fiol deixa prejuízos para empresários 
da região Oeste”. 

Fonte: Dados da pesquisa. 
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No nível da segunda ordem, essas dimensões foram interpretadas como mecanismos 
temporais mais amplos. O tempo da promessa futura e o tempo eleitoral convergem para a 
noção de futurização permanente, na qual a obra é constantemente projetada para frente. O 
tempo administrativo-contratual e as sucessivas reconfigurações institucionais foram 
sintetizados como reinicialização institucional recorrente, evidenciando a produção contínua de 
“novos começos”. Já a experiência dos moradores foi interpretada como tempo comunitário em 
camadas, indicando a sedimentação dos impactos locais ao longo do tempo. 
Esses mecanismos convergem, no nível temático, para três achados centrais: 
 

1. Regimes temporais coexistentes: a construção da FIOL opera sob múltiplas 
temporalidades (promessa futura, eleitoral, contratual e comunitária) que coexistem sem 
convergência; 
2. Dispersão temporal do poder: a autoridade decisória se distribui ao longo de diferentes 
ciclos políticos e arranjos institucionais; 
3. Fragmentação da accountability: a responsabilização torna-se difusa porque os tempos 
da decisão, da execução e do impacto não coincidem. 

 
A Tabela 1 não apenas organiza os dados, mas explicita o movimento analítico que sustenta 

nossa argumentação: a temporalidade prolongada da obra não é mera extensão cronológica, 
mas estrutura relacional que articula promessa, reinício e deslocamento de responsabilidade. 

Detalhamos a seguir cada um dos temas, articulando como os regimes temporais 
identificados na cobertura jornalística produzem simultaneidade sem sincronia e contribuem 
para a dispersão de poder e a diluição da accountability ao longo de múltiplos ciclos políticos. 

A análise longitudinal da cobertura jornalística da FIOL revela que a obra é narrativamente 
sustentada por regimes temporais coexistentes, cuja não convergência produz efeitos diretos 
sobre a dinâmica de poder e accountability. Em vez de operar como linha progressiva rumo à 
conclusão, a FIOL emerge como processo temporal estratificado, no qual promessa, gestão, 
disputa política e experiência comunitária se sobrepõem sem sincronização. 
 
4.2 Regimes temporais coexistentes e futurização permanente 
 

As matérias analisadas reiteram projeções de conclusão, anúncios de novas etapas e 
enquadramentos estratégicos da obra como vetor de desenvolvimento futuro. Esse padrão 
configura o que denominamos futurização permanente: a obra é continuamente deslocada para 
um horizonte prospectivo, impedindo o encerramento narrativo. 

Esse achado dialoga com estudos sobre temporalidade organizacional que demonstram 
como o futuro pode ser mobilizado como recurso político (Kaplan & Orlikowski, 2013) e como 
grandes projetos se mantêm ativos por meio da produção contínua de expectativas (Garud, 
Kumaraswamy & Karnøe, 2010). No caso da FIOL, o futuro não é apenas promessa de entrega, 
mas mecanismo de suspensão da cobrança presente. 

A visibilidade midiática, embora intensa em momentos específicos, acompanha 
sobretudo anúncios e marcos simbólicos, operando no tempo do evento político e não no tempo 
cumulativo da execução. Assim, a exposição pública não se traduz automaticamente em 
responsabilização efetiva. 
 
4.3 Reinicialização institucional recorrente e dispersão temporal do poder 
 

As matérias analisadas evidenciam sucessivas relicitações, rescisões contratuais, 
revisões orçamentárias e reconfigurações administrativas. Cada ruptura produz um “novo 
começo”, desconectando decisões pretéritas do ciclo político vigente. 
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Essa dinâmica configura o que chamamos de reinicialização institucional recorrente. 
Em termos de governança de megaprojetos, esse padrão aproxima-se do que Flyvbjerg (2014) 
descreve como instabilidade estrutural e reprogramação constante em grandes 
empreendimentos públicos. Contudo, aqui o foco não é apenas eficiência ou risco, mas o efeito 
temporal dessas reinicializações sobre a accountability. 

A alternância de governos e arranjos contratuais redistribui a autoridade decisória ao 
longo do tempo, produzindo dispersão temporal do poder. A decisão do início ou da retomada 
das obras, sua execução e eventual responsabilização passam a pertencer a momentos políticos 
distintos. Esse desalinhamento revela que a accountability, longe de ser apenas uma questão 
institucional, é também fenômeno temporalmente estruturado (Bovens, 2007; Dubnick, 2005). 
 
4.4 Tempo comunitário em camadas e fragmentação da accountability 
 

Enquanto promessa, ciclo eleitoral e gestão contratual operam por reinícios sucessivos, 
a experiência dos moradores dos municípios afetados pela FIOL apresenta outra lógica: 
impactos acumulados, frustração reiterada e exposição prolongada à incerteza. 

Denominamos essa dimensão de tempo comunitário. Diferentemente do tempo político, 
que se reinicia, o tempo vivido pelas comunidades se sedimenta. Desapropriações, paralisações 
e expectativas frustradas não retornam ao “marco zero” a cada nova gestão. 

Essa assimetria temporal produz fragmentação da accountability. A responsabilidade 
torna-se difusa, pois (i) quem anuncia início, paralisação ou retomada das obras não é 
necessariamente quem executa; (ii) quem executa não é quem responde; (iii) quem responde 
não coincide com o momento do impacto social. 

Mesmo quando surgem episódios de irregularidades, como denúncias de 
superfaturamento, por exemplo, a responsabilização tende a ocorrer de forma deslocada no 
tempo, muitas vezes incidindo sobre agentes já afastados do ciclo decisório vigente. Como 
argumenta Bovens (2007), accountability envolve relação entre ator, fórum e possibilidade de 
sanção; no contexto analisado, essa relação é continuamente reconfigurada pela extensão 
temporal da obra. 
 
4.5 Simultaneidade sem sincronia como mecanismo de governança 
 

A articulação entre futurização permanente, reinicialização institucional e tempo 
comunitário em camadas revela que a FIOL opera sob uma condição de simultaneidade sem 
sincronia. Diferentes regimes temporais coexistem (promessa futura, anúncio eleitoral, gestão 
contratual e experiência comunitária) sem convergir para fechamento institucional. 

Esse desalinhamento sustenta a persistência do projeto ao longo de múltiplos ciclos 
políticos e, simultaneamente, dificulta a consolidação de accountability. A temporalidade 
prolongada deixa de ser mero efeito colateral da complexidade técnica e passa a operar como 
mecanismo informal de dispersão de poder. 

Assim, nossos achados sugerem que, em megaprojetos de longa duração, a visibilidade 
midiática não garante responsabilização quando os regimes temporais permanecem 
desalinhados. A accountability torna-se fragmentada porque o tempo da decisão, o tempo da 
execução e o tempo do impacto não coincidem. 

Nossos achados indicam também que a temporalidade prolongada da FIOL não constitui 
apenas atraso ou ineficiência administrativa, mas estrutura um arranjo no qual múltiplos 
regimes temporais coexistem e se reconfiguram continuamente, produzindo: 
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1. Uma futurização permanente da obra; 
2. Reinicializações institucionais sucessivas; 
3. Sedimentação de impactos nas comunidades afetadas; 
4. Dispersão temporal do poder; 
5. Fragmentação da accountability. 

 
Ao articular temporalidade e accountability, este estudo em desenvolvimento pretende 

contribuir para compreender como megaprojetos públicos podem permanecer politicamente 
ativos e institucionalmente inconclusos, mesmo sob condições de visibilidade constante. Para 
esta versão preliminar, elaboramos uma linha do tempo (Figuras 1 e 2) que mostra as múltiplas 
temporalidades identificadas neste estudo. 

 
Figuras 1 e 2 – Múltiplas temporalidades na construção da Fiol 

 
 

 
Fonte: Dados da pesquisa. 
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5. Discussão 
 

Nesta pesquisa, argumentamos que o tempo de execução recorrentemente prolongado, 
aqui denominado temporalidade prolongada, não constitui apenas um efeito colateral da 
complexidade técnica ou da instabilidade contratual em grandes obras públicas. Nossos achados 
sugerem que essa temporalidade opera como mecanismo informal de governança, produzindo 
dispersão de poder e diluição de accountability ao longo de múltiplos ciclos políticos. 

A literatura sobre megaprojetos tem enfatizado riscos, sobrecustos e vieses estratégicos 
(Flyvbjerg, 2014). Contudo, ao deslocar o foco para a dimensão temporal, mostramos que a 
longa duração não é apenas condição estrutural, mas elemento constitutivo da dinâmica política 
da obra. 

A coexistência de regimes temporais distintos, como promessa futura, ciclo eleitoral, 
gestão contratual e experiência comunitária, revela que o poder decisório não se concentra em 
um momento ou ator específico. Ao contrário, ele se distribui ao longo do tempo. Cada novo 
anúncio, relicitação ou reconfiguração administrativa reinscreve a obra em um novo marco 
temporal, desconectando decisões passadas do presente institucional. Essa dinâmica confirma 
que o poder, em contextos de longa duração, pode se dispersar temporalmente. O tempo não é 
apenas cenário das decisões, mas reorganiza continuamente quem decide e quem responde. 

A literatura clássica define accountability como relação entre ator, fórum e possibilidade 
de sanção (Bovens, 2007). No entanto, nossos resultados indicam que essa relação depende de 
sincronização temporal. Quando o tempo da decisão não coincide com o tempo da execução, e 
este tampouco coincide com o tempo da cobrança ou do impacto social, a accountability se 
fragmenta. Em megaprojetos que atravessam diferentes gestões, a responsabilidade circula 
entre governos, contratos e instituições, produzindo o que denominamos deslocamento cíclico 
da responsabilização. 

Mesmo episódios de irregularidades, como denúncias de superfaturamento, operam 
dentro dessa lógica. Embora constituam momentos de condensação da accountability, 
frequentemente resultam em reinicializações contratuais ou responsabilizações tardias, que não 
coincidem com o ciclo político vigente. Assim, a visibilidade midiática, embora aumente a 
exposição, não garante fechamento institucional quando os regimes temporais permanecem 
desalinhados. 

Nossos achados avançam ao propor que grandes obras públicas podem operar sob 
condição de simultaneidade sem sincronia. Diferentes temporalidades coexistem, mas não 
convergem para um ponto de encerramento. Enquanto o tempo eleitoral exige anúncios e 
marcos simbólicos, o tempo contratual produz reinícios administrativos e o tempo comunitário 
acumula impactos. Essa assimetria impede que a obra seja plenamente encerrada, política ou 
institucionalmente, e sustenta sua permanência como objeto de promessa e reativação. 

Nesse sentido, a temporalidade prolongada funciona como tecnologia política: mantém 
o projeto vivo no debate público, distribui custos e responsabilidades ao longo do tempo e 
dificulta a consolidação de accountability estável. 

Este estudo contribui para três debates principais. Primeiro, sobre temporalidade 
organizacional e institucional. Ao demonstrar que múltiplos regimes temporais coexistem em 
megaprojetos, ampliamos a compreensão da temporalidade como dimensão estruturante da 
governança pública. Segundo, sobre governança de megaprojetos. Em vez de interpretar a longa 
duração apenas como falha de gestão, sugerimos que ela pode produzir efeitos políticos 
específicos, incluindo dispersão de poder. Terceiro, sobre accountability pública. Ao evidenciar 
a importância da sincronização temporal para a responsabilização, mostramos que 
accountability não é apenas um arranjo institucional, mas fenômeno dependente do 
alinhamento entre decisão, execução e impacto. 
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Se a temporalidade prolongada atua como mecanismo informal de dispersão de poder e 
diluição de accountability, então políticas de transparência ou visibilidade midiática, 
isoladamente, são insuficientes para garantir responsabilização efetiva. A sincronização entre 
ciclos decisórios, instrumentos contratuais e mecanismos de controle torna-se central para 
evitar que a longa duração produza fragmentação da responsabilidade. 
 
6. Considerações finais 
 

Ao analisar a FIOL, procuramos revelar que grandes obras públicas não apenas 
atravessam o tempo, mas são estruturadas e atravessadas pelo tempo. A temporalidade 
prolongada, longe de ser neutra, reorganiza continuamente as relações de poder e de 
responsabilização. Compreender a governança de megaprojetos requer tratar o tempo como 
variável constitutiva, e não como pano de fundo da ação política. 

A literatura sobre megaprojetos costuma enfatizar o descompasso entre promessa e 
entrega e tende a explicar a persistência do problema por falhas recorrentes de coordenação, 
incentivos e controle. Nosso estudo busca deslocar o foco para outro ponto. Em projetos de 
longa duração, o tempo pode virar um arranjo de governança em si, ou mesmo um dispositivo 
que reordena o que conta como evidência, quem aparece como responsável, e quando uma 
cobrança pode ser considerada legítima. A contribuição do estudo é sugerir que a accountability 
não é só um desenho institucional nem só se trata de transparência, mas pode depender de um 
alinhamento temporal entre decisão, execução e seus efeitos, porque, quando esse alinhamento 
não existe, o próprio sistema aprende a conviver com recomeços, repactuações e narrativas de 
continuidade que preservam o projeto e, ao mesmo tempo, diluem a atribuição de autoria e de 
consequência. 

Do ponto de vista prático, quem desenha a regulação, o planejamento e o controle 
precisa tratar a governança temporal como parte do escopo do projeto. Não basta publicar 
informação, é preciso criar marcos de decisão que não se dissolvam em trocas de governo, nem 
em reinícios contratuais que redistribuem deveres sem preservar memória institucional. Isso 
sugere benefícios claros para órgãos de controle, reguladores setoriais, gestores públicos e 
concessionárias.  

È necessário criar mecanismos de rastreabilidade de decisões, trilhas de auditoria 
orientadas a ciclos, gatilhos de revisão com responsabilidade nominal, e ritos periódicos de 
prestação de contas que conectem cronograma, contrato e impacto social no mesmo fórum. Em 
última instância, comunidades diretamente afetadas também poderão ser beneficiárias 
potenciais disso, pois a melhoria não é abstrata, se materializa quando a espera deixa de ser um 
custo invisível e passa a ser reconhecida como dimensão governável, com compromissos 
verificáveis e consequências operacionais ao longo do tempo. 
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Apêndice A – Dados empíricos catalogados 

# Autor, editor ou instituição 
(Fonte) Data Título Tipo de 

documento 
1 Governo Federal 2008 Corredor Ferroviário Leste-Oeste Mapa geográfico 

2 Governo Federal 2008 Corredor ferroviário Leste-Oeste Documento da 
Internet 

3 Relatório Reservado 29/09/2010 Empresa chinesa chega ao Brasil para investir na operação de ferrovias Artigo de jornal 

4 SECOM - Secretaria de 
Comunicação Social 09/12/2010 Lula e Wagner assinam ordem de serviço para obras da Fiol Comunicado de 

imprensa 

5 SECOM/BA - Secretaria de 
Comunicação Social 10/12/2010 Presidente Lula autoriza obras da Ferrovia de Integração Oeste-Leste Comunicado de 

imprensa 

6 TCU 2012 Pesquisa textual | Tribunal de Contas da União Documento da 
Internet 

7 G1 / Valor Online 06/07/2012 TCU: ferrovias da Valec apresentam superfaturamento de R$ 400 milhões Artigo de jornal 
8 Achei Sudoeste 13/11/2013 Desemprego: 400 funcionários da Fiol são demitidos em Brumado Artigo de jornal 
9 Relatório Reservado 23/01/2014 Trem-fantasma Artigo de jornal 

10 Redação Bocão News 04/03/2015 Obras da Fiol podem ser paralisadas por falta de pagamento, anuncia empresário Artigo de jornal 
11 Jornal Nova Fronteira 19/07/2015 Suspensão de obras da Fiol deixam prejuízos para empresários da região Oeste Artigo de jornal 
12 Achei Sudoeste 03/05/2016 Paralisação das obras da Fiol gera prejuízos na região de Brumado Artigo de jornal 
13 Relatório Reservado 19/05/2016 Último trem da Valec para no gabinete de Moreira Franco Artigo de jornal 
14 Relatório Reservado 16/08/2016 Delação passa pelos trios da Fiol Artigo de jornal 
15 Relatório Reservado 12/04/2017 Chinatown 2 Artigo de jornal 
16 Relatório Reservado 26/04/2017 Valec no dormente Artigo de jornal 
17 Relatório Reservado 29/06/2017 Mandarinato Artigo de jornal 
18 G1 BA 09/10/2017 Seis anos após início, obras de construção da FIOL no oeste da BA não chegam a 30% do previsto | G1 Artigo de jornal 

19 Portal G1 BA 10/10/2017 Com obras da FIOL paradas desde 2015 no sudoeste da BA, extração de minério de ferro não pode ser iniciada 
na região | G1 Artigo de jornal 

20 Portal G1 BA 11/10/2017 Construção da FIOL no sul da BA está parada e quase 1.500 trabalhadores foram demitidos | G1 Artigo de jornal 
21 Relatório Reservado 22/11/2017 Leilão de concessão da Fiol descarrila nos corredores do TCU - Relatório Reservado Artigo de jornal 
22 Relatório Reservado 04/12/2017 Governo se mobiliza para reduzir risco jurídico de ferrovias - Relatório Reservado Artigo de jornal 
23 Relatório Reservado 14/05/2018 Esperança Artigo de jornal 
24 Relatório Reservado 07/01/2019 RZD vai de norte a sul e leste a oeste - Relatório Reservado Artigo de jornal 
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25 Relatório Reservado 27/03/2019 Locomotiva chinesa Artigo de jornal 
26 Relatório Reservado 04/06/2019 Muito mais do que 160 km Artigo de jornal 
27 Relatório Reservado 09/08/2019 Superministro Artigo de jornal 
28 Marques, Tiago 10/09/2019 Obras da Fiol ficam sem recursos e são paralisadas na Bahia Artigo de jornal 
29 O Tabuleiro 13/09/2019 Guanambi: Paralização em obras da Fiol deve causar demissão de 300 operários Artigo de jornal 
30 Marques, Tiago 07/10/2019 Exaltadas por Bolsonaro, obras da Fiol estão sem recursos na Bahia, trabalhadores estão sendo demitidos Artigo de jornal 
31 Relatório Reservado 08/10/2019 Comboio chinês Artigo de jornal 
32 Aratu On 11/09/2020 Trecho da Fiol visitado por Bolsonaro será finalizado pelo exército; obra já gerou mais de 1,2 mil empregos Artigo de jornal 
33 Relatório Reservado 05/10/2020 Exército põe mãos à obra no Pró-Brasil Artigo de jornal 
34 Relatório Reservado 12/01/2021 Me ajuda a te ajudar Artigo de jornal 
35 Relatório Reservado 27/01/2021 Cofco sobre trilhos Artigo de jornal 
36 Relatório Reservado 09/03/2021 Mapa da mina Artigo de jornal 
37 Aratu On 05/04/2021 Leilão da Fiol acontece nesta quinta-feira; trecho fica entre Ilhéus e Caetité Artigo de jornal 
38 Aratu On 08/04/2021 Fiol 1: trecho da ferrovia situado na Bahia foi arrematado em R$ 32,7 milhões Artigo de jornal 
39 G1 28/04/2021 Com a FIOL, BAMIN coloca a Bahia em terceiro lugar na produção de minério de ferro | G1 Artigo de jornal 
40 Aratu On 02/08/2021 Presidente da UPB faz mobilização pela conclusão da Fiol Artigo de jornal 
41 Relatório Reservado 10/08/2021 Há vagas na locomotiva da Fiol Artigo de jornal 
42 Relatório Reservado 14/06/2022 BR-153 e Fiol lançam dúvidas sobre o programa de concessõesReservado Artigo de jornal 

43 Aratu On 02/03/2023 Depois de cortejo do 2 de Julho, Lula vai participar de reunião sobre Fiol e Porto de Ilhéus na segunda-feira 
(3) Artigo de jornal 

44 Caldas, Matheus 05/04/2023 Retomada de obras da Fiol deve ser autorizada em 2 semanas, indica governo Artigo de jornal 

45 Caldas, Matheus 03/07/2023 Em Ilhéus, Lula anuncia Ferrovia Oeste-Leste como 1ª obra do novo PAC e pede 'hora extra' para inauguração 
até 2026 Artigo de jornal 

46 Pereira, Lucas 03/07/2023 Com nova previsão de Lula, 1ª etapa da Fiol acumula atraso de 14 anos e extrapola orçamento inicial em R$ 
930 milhões Artigo de jornal 

47 Relatório Reservado 12/07/2023 Bamin busca um sócio para dividir a locomotiva da Fiol Artigo de jornal 
48 Relatório Reservado 11/12/2023 Governo vai leiloar concessões da Fiol e da Fico em abril Artigo de jornal 
49 Tribuna Popular 20/04/2024 Valec assina contrato para continuidade das obras da Fiol na região de Guanambi Artigo de jornal 
50 Relatório Reservado 03/06/2024 Bamin busca um sócio para investimentos de R$ 20 bilhões no Brasil - Relatório Reservado Artigo de jornal 
51 Achei Sudoeste 11/07/2024 Lula confirma a Guilherme Bonfim retomada das obras da Fiol na região de Brumado - Achei Sudoeste Artigo de jornal 
52 Gomes, Donaldson 05/09/2024 Fiol entre Caetité e Barreiras fica pronta em 26 meses, diz governo federal Artigo de jornal 
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53 Relatório Reservado 02/10/2024 Recuo de investidores do Cazaquistão põe em risco construção da FIOL Artigo de jornal 
54 Relatório Reservado 25/01/2025 Governo inclui um “jabuti” ferroviário nas negociações com a Vale Artigo de jornal 
55 Achei Sudoeste 22/03/2025 Ministros asseguram mais investimentos para ampliação e conclusão da Fiol - Achei Sudoeste Artigo de jornal 

56 Associação de Engenheiros 
Ferroviários 01/04/2025 Obra da Ferrovia Oeste-Leste é suspensa Artigo de jornal 

57 Achei Sudoeste 02/04/2025 Fiol tem contrato suspenso e obra entre Caetité a Ilhéus está paralisado Artigo de jornal 
58 PS notícias 02/04/2025 Obra da Fiol é suspensa na Bahia; ministro de Lula diz que governo está ‘buscando solução’ Artigo de jornal 

Fonte: Dados da pesquisa. 

59 Souza, João; Freitas, Izabella 
(G1 BA) 02/04/2025 ANTT investigará suspensão de obra da Ferrovia Oeste-Leste Artigo de jornal 

60 Relatório Reservado 11/04/2025 Governo não sabe de onde vai tirar dinheiro para o Plano Nacional de Ferrovias Artigo de jornal 
61 Aratu On 28/04/2025 AL-BA discutirá paralisação de obras da da Fiol; veja agenda da semana Artigo de jornal 
62 Caldas, Matheus (Aratu On) 28/04/2025 O que é Fiol e por que atraso em obras está na mira da AL-BA Artigo de jornal 

63 Caldas, Matheus; Conceição, 
Thiago (Aratu On) 23/05/2025 Ministro Silvio Costa Filho avalia paralisação da Fiol na Bahia Artigo de jornal 

64 Relatório Reservado 31/07/2025 Governo acena com R$ 2 bilhões do BNDES para Vale assumir construção da Fiol 1 Artigo de jornal 
65 Oliveira, Laraelen (Aratu On) 07/09/2025 Governo da Bahia lança edital para concluir obras de trecho da Fiol 2 Artigo de jornal 
66 Oliveira, Laraelen (Aratu On) 14/09/2025 Ferrovia Oeste-Leste (Fiol): o que é, por onde passa e quando fica pronta Artigo de jornal 
67 Souza, Josy (Alerta Bahia) 17/09/2025 Guanambi se prepara para receber obras de ferrovia com investimento de R$ 507 milhões Artigo de jornal 

68 Montalvão, Tauan (Agência 
Sertão) 07/10/2025 Auditoria aponta atraso na obra da Ferrovia de Integração Oeste-Leste Artigo de jornal 

69 Bahia Econômica 26/10/2025 Em Itacaré, Rui Costa diz que nos próximos dias um grupo empresarial vai anunciar que vai assumir a Fiol 1 
e o Porto Sul Artigo de jornal 

70 Relatório Reservado 12/11/2025 Governo estuda “fundo garantidor” para destravar concessões ferroviárias Artigo de jornal 
71 Revista Ferroviária 12/11/2025 Guerra trava Fiol e conclusão de trecho fica para até 2031 Artigo de jornal 

72 Carvalho, Bruna 
(Bahia Econômica) 14/11/2025 VALEC republica licitação para projetos e conclusão das obras da Fiol II na Bahia Artigo de jornal 

73 SECOM/BA - Secretaria de 
Comunicação Social 25/11/2025 Fórum consolida posição de destaque da Bahia na rota dos investimentos chineses Comunicado de 

imprensa 
74 Marques, Tiago (Agência Sertão) 26/11/2025 Corredor Leste-Oeste com Fiol e Fico tem leilão previsto para agosto de 2026 Artigo de jornal 
75 Teixeira, Milena (Metrópoles) 29/01/2026 A reunião fora da agenda de Lula com empresários sobre ferrovia bilionária Artigo de jornal 
76 Borges, André (Folha de S.Paulo) 21/02/2026 Grupo português Mota-Engil negocia com governo ferrovia, porto e mina na Bahia rejeitados pela Vale Artigo de jornal 


